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Resumo
Este artigo procura apresentar alguns dados sobre a problemática 
da indisciplina dos alunos numa escola dos 2.º e 3.º ciclos do ensino bá-
sico. Trata-se de um estudo de caso realizado numa escola portuguesa 
situada no espaço metropolitano de uma grande cidade da margem 
sul do Rio Tejo. A principal base empírica da investigação é constitu-
ída por um conjunto de documentos relativo a 885 “ocorrências dis-
ciplinares” registadas na escola durante o ano lectivo de 2007/2008. 
Estes documentos foram consultados no arquivo da Escola EB2,3 e, 
posteriormente, objecto de tratamento estatístico. Com este estudo 
pretendemos descrever os incidentes disciplinares, as características 
dos diversos actores envolvidos, bem como os meios de resposta prota-
gonizados pelos diferentes órgãos e agentes escolares. Tendo em con-
ta o vasto conjunto de dimensões que esta temática nos apresenta, os 
dados aqui apresentados limitam-se à análise dos seguintes aspectos: a 
escala do fenómeno; os alunos implicados (ano de escolaridade, idade, 
género, nacionalidade); os professores envolvidos (género, departa-
mento curricular, disciplinas leccionadas); o contexto em que surge o 
comportamento indisciplinado, designadamente se no espaço restrito 
da sala de aula ou no contexto mais vasto da escola.
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Introdução
O tema da indisciplina na escola constitui um assunto cuja mediatização é 
cada vez mais notória. Contudo, trata-se também de um tema cuja abordagem 
no actual contexto educativo nos parece continuar a manter a sua pertinência, 
dado estarmos perante uma fonte de preocupação constante dos diversos ac-
tores escolares, pelas consequências que assume nos processos de ensino e de 
aprendizagem, nos resultados escolares dos alunos, no desempenho profi ssional 
dos professores, no relacionamento interpessoal em contexto escolar, ou seja, 
com implicações claras na qualidade das respostas educativas. É pois uma ques-
tão que urge continuar a melhor conhecer e refl ectir, ensaiando-se estratégias 
que minimizem o seu impacto na escola e na sala de aula, já que a indisciplina 
constitui um grave problema para o desenvolvimento da escola, enquanto orga-
nização, e do aluno, enquanto ser humano. 
Tendo em conta o trabalho de investigação desenvolvido no âmbito de uma 
dissertação de mestrado (Maneta, 2009), onde quisemos compreender, com base 
num estudo de caso, a dimensão do fenómeno da indisciplina numa escola dos 
2.º e 3.º ciclos do ensino básico, seleccionámos para este artigo um conjunto 
de dados e de conclusões com os quais pretendemos dar conta do teor deste 
fenómeno num estabelecimento de ensino onde é notório o elevado número de 
alunos com situações de indisciplina registadas.
Neste sentido, para além da análise dos documentos institucionais da escola 
e de outros registos escritos, situámo-nos, em particular, na recolha, tratamento 
e análise dos documentos existentes na escola (relatórios de ocorrências) relati-
vos a todos os alunos dos 2º e 3º ciclos do ensino básico com problemas disci-
plinares ao longo de um ano lectivo: um total de 885 relatórios de “ocorrências 
disciplinares” durante o ano de 2007/2008.
As principais questões de investigação que conduziram o estudo podem 
descrever-se do seguinte modo: – Quais os problemas de indisciplina e qual a 
dimensão deste fenómeno na escola? – Qual o tipo das ocorrências disciplinares 
(tipologia, características dos alunos implicados, regras vigentes, anos de escola-
ridade)? – Quais as características dos alunos com ocorrências de indisciplina? 
– Que infl uência têm as variáveis associadas à família (nacionalidade e profi s-
são dos pais) no comportamento dos alunos? – Que importância poderão ter 
os factores associados às características dos docentes envolvidos (idade, género, 
disciplina leccionada, tempo de serviço, formação especializada)? – Que tipo de 
medidas são desenvolvidas para dar resposta aos casos de indisciplina?
Esta investigação assumiu a forma de um estudo de caso porque nos pareceu 
ser a melhor forma de responder às questões equacionadas, designadamente por 
permitir uma análise mais aprofundada do fenómeno, tendo em conta, não só os 
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actores directamente envolvidos (alunos, docentes, funcionários não docentes), 
mas também a própria organização escolar, as famílias e os contextos sociais. 
Trata-se, assim, como já referimos, de um trabalho que, para além de outras fon-
tes secundárias, se centra na análise documental de um corpo de documentos 
constituído por 885 registos de “ocorrências disciplinares”, disponibilizado no 
arquivo da escola, reportando-se ao ano lectivo de 2007/2008.
Notas sobre o enquadramento teórico-conceptual
É hoje comummente aceite que as escolas (também as portuguesas) estão 
confrontadas com níveis acrescidos de indisciplina discente que prejudicam o 
convívio escolar, o relacionamento interpessoal e o desenvolvimento de um cli-
ma propício ao processo de ensino e aprendizagem.
A questão inicial que usualmente se coloca é a seguinte: Porque razão existe 
a indisciplina? 
São vários os autores, como é o caso, entre nós, de Amado (2001), que nos 
alertam para a complexidade do fenómeno da indisciplina e para as suas várias 
raízes: a sociedade (questões políticas, sócio-culturais, económicas, famíliares); 
a escola (organização, clima, currículo, metodologias de ensino); o grupo-turma 
(composição, espaços e tempos, regras e estruturas vigentes, dinâmica e interac-
ção entre os alunos e com os docentes); os indivíduos (histórias de vida e carreira 
académica, auto-conceito, idade, género e problemas patogénicos).
Pensar um acto indisciplinado, no caso específi co da sala de aula, implica 
pensar numa multiplicidade de aspectos (a começar pelo modo como os factos 
são interpretados pelos indivíduos intervenientes, para além das diversas situa-
ções de âmbito externo ao processo, envolvendo o ethos escolar, a acção da fa-
mília, do grupo de amigos, a comunidade e a sociedade). Amado (2001) sublinha, 
neste contexto, a importância do professor defi nir regras e de as fazer cumprir, 
para que os alunos as interiorizem e por elas orientem a sua prática. Conseguir 
esta interiorização é uma das tarefas básicas do papel do professor e uma condi-
ção essencial ao bom ambiente necessário ao trabalho lectivo.
Contudo, são diversos os olhares sobre os comportamentos de indisciplina, 
sendo importante reconhecer que as opiniões e as atitudes dos professores dife-
rem relativamente aos comportamentos que consideram indisciplinados, difi cul-
tando a compreensão dos alunos sobre o que é considerado um comportamento 
impróprio (a sua adequação à situação e a sua gravidade) e as consequências que 
daí podem resultar. Nesta perspectiva, Curto afi rma que “a noção de indisciplina 
surge como um factor subjectivo e de difícil defi nição, tendo os docentes formas 
diferentes de encarar os mesmos problemas” (1998: 17), situação que leva à difi -
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culdade em defi nir modelos de actuação generalizáveis que evitem ou regulem 
efi cazmente cada acontecimento. 
Também, do ponto de vista dos autores da especialidade, as defi nições de 
indisciplina nem sempre são coincidentes. Contudo, há, como é natural, sin-
tonia em vários aspectos. Assim, para Jesus (1996: 22), a noção de indisciplina 
diz respeito aos “comportamentos do aluno que perturbam as actividades que o 
professor pretende desenvolver na sala de aula”. Na mesma linha de pensamen-
to, Veiga (1995: 12) defi ne “a disrupção escolar como a transgressão das normas 
escolares, prejudicando as condições de aprendizagem, o ambiente de ensino, ou 
o relacionamento das pessoas na escola”.
 Neste estudo, a indisciplina será por nós entendida, de um modo geral, 
como a manifestação de actos/condutas, por parte dos alunos, que têm subja-
centes atitudes que não são legitimadas pelo professor no contexto da sua práti-
ca pedagógica e, consequentemente, perturbam o processo normal de ensino e 
aprendizagem.
 No que diz respeito à investigação científi ca que nos últimos anos tem 
sido realizada sobre a indisciplina, surgem, inicialmente (de modo especial até 
aos anos 70), as perspectivas psicológicas (que relacionam a indisciplina do aluno 
com factores de ordem psicológica, social ou familiar); no entanto, e mais recen-
temente, a exclusividade destas interpretações tem vindo a ser posta em causa 
pelas perspectivas sociológicas e pedagógicas (estas relacionam a indisciplina do 
aluno com o contexto sócio-organizacional e pedagógico, isto é, com o funcio-
namento da escola, a gestão da aula e suas interacções). Os resultados da investi-
gação apontam para a importância da prevenção, ao mesmo tempo que alertam 
para a fraca efi cácia dos processos correctivos. As abordagens ao tema têm evolu-
ído, assim, de uma ênfase mais psicológica, centrada no aluno, para uma ênfase 
mais pedagógico-institucional, centrada no professor e na escola como agentes 
de prevenção.
 Neste sentido, são muitas as organizações educativas que tendem a 
minimizar os problemas disciplinares apostando na afi rmação dos valores in-
ter-pessoais (o respeito pelos outros, a responsabilidade, a participação, a liber-
dade e a convivência cívica) e na assunção de correspondentes estratégias de 
acção no sentido de melhorar o ambiente organizacional e a qualifi cação das 
aprendizagens.
Opções metodológicas
O nosso estudo assumiu a forma de um estudo de caso. Concordamos com 
Stake (1994, citado por Afonso, 2005: 73) quando o autor afi rma que “a fi nalidade 
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do estudo de caso não é representar o mundo mas sim representar o caso”. Essa 
opção permitiu-nos o aprofundamento do problema, procurando “a observação 
de fenómenos raros mas ricos ou importantes do ponto de vista de informação 
contida” (Almeida & Freire, 2003: 114), tratando o objecto como único, sem que 
isso implicasse afastamento do contexto sócio-histórico. 
No quadro deste procedimento metodológico, assumiu lugar central a análise 
documental. Ou seja, para além de outros documentos existentes na escola, uti-
lizámos um corpus documental constituído por 885 “ocorrências disciplinares”, 
traduzido nos correspondentes relatórios de ocorrências disciplinares, disponibili-
zadas no arquivo da escola e relativos ao ano lectivo 2007/2008. 
Procedemos, portanto, a uma análise de conteúdo dos documentos no sen-
tido em que, como refere Bardin, nos permitiu “passar de um documento pri-
mário (em bruto), para um documento secundário (representação do primeiro)” 
(1995: 46). A operação consistiu em fazer a condensação da informação, segundo 
certas regras, para consulta e armazenagem. A análise documental é considera-
da, ainda de acordo com a mesma autora, como um procedimento de “tratamen-
to da informação contida nos documentos acumulados”, que visa “dar forma 
conveniente e representar de outro modo essa informação, por intermédio de 
procedimentos de transformação”. De igual modo, o objectivo a alcançar é “o 
armazenamento sob uma forma variável e a facilitação do acesso ao observador”, 
de modo a que o investigador “obtenha o máximo de informação (aspecto quan-
titativo), com o máximo de pertinência (aspecto qualitativo)” (Bardin, 1995: 45). 
 O nosso plano de investigação desenrolou-se em quatro etapas: i) se-
lecção e recolha de dados arquivados na escola (documentos institucionais e de 
arquivo, bases de dados, pautas de avaliação dos alunos, número de alunos, da-
dos de inquéritos aos alunos, relatório do Gabinete de Intervenção Disciplinar) e 
outros que foram fornecidos directamente pelos serviços administrativos e pelos 
órgãos de gestão; ii) codifi cação dos dados segundo categorizações pré-defi nidas 
(transposição de informação qualitativa para um formato quantitativo); iii) tra-
tamento e interpretação dos dados através de operações estatísticas (percenta-
gens); iv) descrição, análise e apresentação dos resultados.
 O objectivo principal do nosso estudo consistiu em analisar a dimen-
são das “ocorrências disciplinares” dos alunos numa escola do 2.º e 3.º ciclos do 
ensino básico, bem como os efeitos que certas variáveis relativas ao aluno, às 
famílias, ao professor e ao contexto poderão ter na explicação do “mau” compor-
tamento na escola e na sala de aula e no desinteresse pelas actividades lectivas.
 A escolha deste estabelecimento de ensino para estudo de caso pren-
deu-se, em primeiro lugar, por se tratar de uma escola onde o fenómeno da indis-
ciplina dos alunos atinge uma dimensão bastante elevada (recorde-se o número 
das 885 “ocorrências disciplinastes” registadas no período de um ano lectivo) e, 
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em segundo lugar, pelo facto de os responsáveis da respectiva direcção se mos-
trarem disponíveis para o desenvolvimento do estudo, designadamente, colocan-
do à nossa disposição um vastíssimo acervo documental sobre a matéria.
 Não se pretendeu obter generalizações dos resultados encontrados, mas 
procurar, numa perspectiva interpretativa, descrever o caso em análise, cruzar 
informação de modo a caracterizar e compreender a situação que despertou o 
nosso interesse investigativo. 
A Escola EB 2,3 em estudo
O estabelecimento de ensino que constitui objecto desta investigação é uma 
Escola do 2º e 3º ciclos do ensino básico, que designamos por Escola EB 2,3. 
Situada numa região bastante populosa, tem características culturais e étnicas 
diferenciadas, dado o surto de imigração proveniente de países africanos de 
língua portuguesa e do Brasil nos tempos mais recentes, e onde existem bair-
ros problemáticos constituídos na sua maioria por habitação social. O contexto 
sócio-económico é desfavorecido, denotando alguns problemas em termos de 
desenraizamento cultural e identitário, precariedade no emprego, famílias deses-
truturadas, índices elevados de delinquência, alcoolismo e toxicodependência, 
e apresentando, de um modo geral, baixas expectativas e fraco investimento na 
escolaridade das crianças e jovens. 
São muitas as crianças que transportam para a escola dramas pessoais e fa-
miliares complexos e comportamentos pouco consentâneos com a “cultura esco-
lar”. A escola oferece vários tipos de apoio social e psicológico aos alunos, desig-
nadamente ao elevado número de alunos com necessidades educativas especiais, 
e, ainda, ofertas educativas diferenciadas (Cursos de Educação e Formação e 
Percursos Curriculares Alternativos). O próprio edifi co escolar parece estar “em 
sintonia” com a situação do desfavorecimento sócio-económico do contexto. 
Basta ver o que o Projecto Educativo da Escola EB 2,3 diz a este respeito: “[…] 
a escola vista de fora tem um aspecto degradado, os espaços circundantes estão 
ao abandono, são inestéticos e não estão cuidados; os alunos carecem de um 
sítio para se abrigarem do frio e da chuva, as salas de aula estão em condições 
bastante precárias, carecem de iluminação e de quadros com qualidade, as pa-
redes estão esburacadas e a cair. Não há uma sala de convívio para os alunos, os 
recreios são amplos mas pouco atractivos e sem espaços verdes”.
Os responsáveis escolares estão conscientes do facto de os comportamentos 
de indisciplina dos alunos constituírem uma área de intervenção estratégica da 
escola e têm-na assumido como desiderato central da sua actuação nos últimos 
tempos, como se pode comprovar pelo espaço que é dedicado ao assunto no 
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projecto educativo, no projecto curricular, no plano anual de actividades e no 
regulamento interno da escola. Para além das diversas áreas de actuação que a 
escola desenvolve neste campo, é de destacar a criação do GID – Gabinete de 
Intervenção Disciplinar – uma estrutura de prevenção, acompanhamento e mo-
nitorização das situações de indisciplina, de coordenação e de apoio aos outros 
órgãos e actores da escola nesta matéria, com um grupo de coordenação com-
posto por quatro docentes, mas que conta com um conjunto mais alargado de 
atendimento, cobrindo cerca de 90% do horário lectivo dos alunos. 
Em termos de população escolar, no ano lectivo de 2007/2008 (o ano a que 
se reportam os dados desta investigação), este estabelecimento de ensino era fre-
quentado por 837 alunos (do 5º ao 9º ano de escolaridade e com idades compre-
endidas entre os 10 e os 18 anos), 100 docentes e 37 funcionários não docentes. 
A indisciplina em números
Conforme já referimos anteriormente, limitamo-nos a apresentar neste arti-
go alguns dos dados a que chegámos na investigação. Quer a análise mais apro-
fundada destes, quer outras facetas do estudo poderão ser consultados no tra-
balho que lhe serve de suporte (Maneta, 2009). Assim, transcrevemos para aqui 
alguns aspectos sobre o fenómeno da indisciplina nesta escola, a saber: a dimen-
são global do fenómeno, os alunos visados (ano de escolaridade, idade, género, 
nacionalidade); os professores “participantes” (género, departamento curricular 
e disciplinas leccionadas); o local e tipologia das “ocorrências disciplinares”.
 
As “participações” e os seus autores
No decurso do ano lectivo de 2007/2008, na Escola EB 2,3, encontrámos 
o registo escrito de 885 “participações” relativas a ocorrências de situações de 
indisciplina dos alunos na escola. Trata-se de um número bastante elevado de ca-
sos, cuja gestão diária implicará, necessariamente, não só um volume de tempo 
signifi cativo na sua análise e resolução, como um conjunto complexo de preocu-
pações e implicações no funcionamento da organização escolar.
Estas “participações” (registos escritos em fi cha própria disponível na es-
cola) podem ser apresentadas por quaisquer membros da escola, sendo que, 
neste caso (como se pode visualizar no Gráfi co 1), foram os docentes quem 
mais as apresentou (78,4%), situação comummente verifi cada na análise desta 
problemática, seguindo-se os alunos (12,6%) e, por fi m, os funcionários não 
docentes (9%).
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Número de Ocorrências na Escola por Participante




Das 38 turmas que compõem a distribuição dos alunos na escola, em 36 fo-
ram identifi cados registos de alunos que foram alvo de “participações de ocor-
rências” por comportamentos “indisciplinados”. Apenas duas turmas da escola 
fi caram fora desta classifi cação durante o ano lectivo de 2007/2008.
Relativamente aos alunos, dos 837 matriculados na escola, 239 (dos 5º aos 9º 
anos) estiveram sujeitos a participações disciplinares, o que corresponde a uma 
taxa de 28.5% do total.
Também, conforme se pode ver na Tabela 1, as percentagens mais elevadas 
de “alunos indisciplinados” nesta escola pertencem ao género masculino, com 
70,3%.
Tabela 1: Alunos com “ocorrências disciplinares”
Alunos Turmas Género dos alunos
Total da escola 837 100% 38 100% Masc: 442 52,8% Fem: 395 47,2 %
Com “ocorrências 
disciplinares”
239 28,5% 36 94,7% Masc: 168 70,3% Fem: 71 29,7%
 No que se reporta aos anos de escolaridade, em termos absolutos 
(Tabela 2), sendo o nosso estudo constituído por 239 alunos com participações 
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disciplinares, foram registados, em termos de maior percentagem: 34,3% no 6º 
ano (82 alunos), 32,2% no 5º ano (77 alunos), 15,5% no 8º ano (37 alunos), 10,5% 
no 9º ano (25 alunos) e 7,5% no 7º ano (18 alunos). Contudo, em termos relativos 
(Tabela 2), ou seja, confrontando o número de alunos com participações discipli-
nares com o número de alunos no respectivo ano de escolaridade, apurámos que 
a maior percentagem de ocorrências se verifi ca no 9º ano (45,5%), seguido do 6º 
ano (33,2%). Averiguámos, também, que as percentagens mais baixas de alunos 
com problemas disciplinares ocorrem no 5º ano (24%).
Tabela 2: Alunos com “ocorrências disciplinares” por ano de escolaridade
5º ano 6º ano 7º ano 8º ano 9º ano




77 32,2% 82 34,3% 18 7,5% 37 15,5% 25 10,5%
% alunos com 
“ocorrências” 
versus total de 
alunos do ano
24% 33.2% 29,5% 29,4% 45,5%
No que diz respeito às idades dos alunos (Tabela 3), verifi ca-se, numa análise 
por idades, que a maioria dos alunos da Escola tem 10 e 11 anos, o que corres-
ponde a uma percentagem de 23% e 23,6% do total dos alunos. 
Já relativamente às idades dos alunos com ocorrências disciplinares, constata-
se que, em termos absolutos, a maioria dos alunos com estes comportamentos 
tem entre os 11 anos e os 13 anos. Contudo, é importante notar que, em termos 
relativos (na relação com cada grupo etário em apreciação), são os alunos com 13 
e 14 anos que apresentam percentagens mais elevadas de situações de indiscipli-
na. Isto, sem contar com os casos dos alunos com 17 e 18 anos que, não obstante 
serem apenas 8 em toda a escola, 7 foram alvo de participação por “ocorrências 
disciplinares”.
Em sentido oposto, parece-nos ser de destacar que são os alunos recentemen-
te chegados à escola, os de 10 anos de idade, que, percentualmente, apresentam 
menos situações de indisciplina (13,5%).
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Tabela 3: Idade dos alunos da Escola e dos alunos com “ocorrências”
Idade dos alunos
10 11 12 13 14 15 16 17 18
Nº total de alunos 193 198 142 129 100 42 25 6 2
Nº alunos com 
“ocorrências 
disciplinares”
26 53 42 51 39 14 7 6 1
% alunos com 
“ocorrências” versus 
total de alunos por 
idade
13,5% 26,8% 29,6% 39,5% 39% 33,3% 28% 100% 50%
Relativamente á nacionalidade (Tabela 4), a maioria dos alunos da escola, 
como seria de esperar, é de origem portuguesa, o que corresponde a 92,2 % do 
total. É reduzida a percentagem de alunos que nasceu noutro país da Europa 
(1,2%); no entanto, o número de alunos nascidos num país africano (3,1%) ou 
em outros países (com destaque para o Brasil) é consideravelmente maior (3,5%). 
Sobre a percentagem de ocorrências disciplinares em função da nacionalida-
de, verifi ca-se, naturalmente (em função do número total de alunos da escola), 
que são os alunos portugueses que manifestam os valores absolutos mais eleva-
dos (90,4%). Todavia, em ternos relativos (quando comparamos a percentagem 
dos alunos com ocorrências com o total de alunos por nacionalidade), são os alu-
nos provenientes de outros países da Europa que apresentam a menor percenta-
gem de ocorrências disciplinares (20%), seguindo-se os portugueses (27,9%); em 
sentido oposto, estão os africanos (42,3%) e os de outros países (34,4%). 
Tabela 4 - Nacionalidades dos alunos 
Nacionalidades
Portugal Europa África Outros
Nº e % de alunos 
da Escola
772 92,2% 10 1,2% 26 3,1% 29 3,5%
Nº e % de alunos 
com ocorrências 
216 90,4% 2 0,8% 11 4,6 10 4,2
% alunos com “ocorrências” versus 
total de alunos por nacionalidade 27,9% 20% 42,3% 34,4%
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Os professores “participantes”
Conforme vimos anteriormente, 78,4% de todas as “ocorrências disciplina-
res” registadas no ano lectivo de 2007/2008 na Escola EB 2,3 são da iniciativa dos 
docentes. O pessoal docente que redigiu estas ocorrências é constituído por 80 
professores (dos 2º e 3º ciclos do ensino básico) de um total de 100 que constitui 
o corpo docente da Escola.
Em termos de género (Tabela 5), foram 59 as docentes (77,1%) que procede-
ram ao registo de participações disciplinares e 21 no caso dos docentes do género 
masculino (22.9%).  
Tabela 5: Docentes que “participaram ocorrências” por género
Professores Professoras
Nº e % de docentes que 
“participaram”
21 26,3% 59 73,7%
Nº e % de ocorrências 
disciplinares
159 22,9% 535 77,1%
Se considerarmos como variável de análise o número de vezes que cada do-
cente recorreu à participação escrita de ocorrências disciplinares, verifi camos 
(Tabela 6) que, excluindo os 20 docentes que não utilizaram este procedimento, 
a maioria dos professores (48) redigiu entre 1 e 6 ocorrências. Por seu turno, uma 
única professora apresentou entre 46 e 55 registos de ocorrências. Em termos de 
género, verifi ca-se que o número mais elevado dos docentes do sexo masculino 
(6) efectuou entre 2 e 3 ocorrências, enquanto que, do género oposto, 16 profes-
soras apresentaram de 4 a 6 ocorrências.
Tabela 6 - Número de “participações de ocorrências” por docente
Nº de ocorrências disciplinares participadas
1 2-3 4-6 7-10 11-15 16-21 22-28 29-36 7-45 46-55 Total %
Nº Docentes 
Homens
4 6 3 3 2 2 0 0 1 0 21 26.3
Nº Docentes
Mulheres
9 10 16 7 5 6 4 0 1 1 59 73.7
Nº Total de 
Docentes
13 16 19 10 7 8 4 0 2 1 80
100.0
% 16.2 20 23.7 12.5 8.7 10 5 0 2.5 1.2 100.0
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Um outro tipo de análise sobre o tema é a que permite confrontar a distri-
buição das participações de ocorrências disciplinares redigidas pelos docentes 
em função dos vários departamentos curriculares e disciplinas. Pela análise da 
Tabela 7, é curioso observar que a maior percentagem de ocorrências acontece 
na disciplina de Educação Visual e Tecnológica, o que corresponde a 23,5% do 
total. Seguem-se, utilizando como critérios os valores superiores a 10%, as disci-
plinas de Língua Portuguesa (12,1%) e Inglês (10,4%). As percentagens mais bai-
xas ocorrem a Educação Moral e Religiosa Católica (1,7%), Língua Portuguesa/
Inglês (1%), Educação Tecnológica (0,9%), Ciências Naturais (0,7%), Educação 
Visual (0,6%) e Geografi a (0,1%).
Há ainda a mencionar a relação signifi cativa aferida entre os comportamen-
tos “indisciplinados” dos alunos e os departamentos curriculares. Os departa-
mentos de Línguas e Literaturas (33.6%) e de Educação Artística e Tecnológica 
(30.2%) apresentam os valores mais elevados, seguindo-se os de Ciências Exactas 
e Naturais (19.7%), de Ciências Sociais e Humanas (9.9%) e de Educação Física 
(6.6%) (recordar que este último departamento coincide com uma única discipli-
na, embora esta seja comum a todos os alunos do 5º ao 9º ano).
  Tabela 7 - Número de ocorrências participadas por Departamento e Disciplina
Departamentos 
curriculares Disciplinas Total %
Ciências Sociais e 
Humanas
His. Geog. Port. 56
69
8.1
9.9Ed. Moral e Rel. Cat. 12 1.7
Geografi a 1 0.1






Ciências Natureza 5 0.7












Educação Artística e 
Tecnológica




Ed. Musical 36 5.2
Ed. Visual 4 0.6
Ed. Tecnológica 6 0.9
Educação Física Ed. Física 46 6.6
TOTAL 694 100.0
Local e tipologia das “ocorrências disciplinares”
De um total de 885 “ocorrências disciplinares” registadas na escola no ano 
de 2007/2008, 694 deram-se em contexto de sala de aula, uma percentagem de 
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78%, o que constitui um valor normal, pois a indisciplina é, normalmente, um 
problema da sala de aula, caracterizada pelos comportamentos dos alunos dirigi-
dos ao trabalho na aula, ao professor e aos colegas da turma.





Relativamente ao tipo de comportamentos “indisciplinados”, designadamen-
te em termos da sua gravidade, seguimos a tipologia vigente na Escola EB 2,3: 
ocorrências de tipo 1 – comportamento pouco grave; de tipo 2 – comportamen-
to grave; e tipo 3 – comportamento muito grave. Verifi ca-se, conforme Tabela 
8, que – excluindo a percentagem signifi cativa das ocorrências sem tipologia 
(36.4%) pois muitas fi chas tinham este campo por preencher – os comportamen-
tos de indisciplina mais graves correspondem a percentagens pouco signifi cati-
vas (8,4%), enquanto os comportamentos de indisciplina menos graves são os 
mais comuns (33,9%).
Conforme se pode ver na Tabela, muitas vezes, os “participantes”, ao redigi-
rem as ocorrências, fazem combinações de tipologias, pois os comportamentos 
indisciplinados assim o exigiam.





5º 6º 7º 8º 9º Total %
T1 83 86 11 38 17 235 33.9
T2 26 16 6 4 10 62 8.9
T3 22 18 2 10 6 58 8.4
T1+T2 20 17 3 6 8 54 7.8
T1+T3 5 5 0 1 1 12 1.7
T2+T3 3 5 0 0 2 10 1.4
T1+T2+T3 7 1 0 0 2 10 1.4
S/Tipologia 89 120 13 20 11 253 36.4
Total 255 268 35 79 57 694
100.0% 36.7 38.6 5 11.4 8.2 100.0
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 Considerações Finais
 
O tema do nosso estudo centrou-se na análise do fenómeno da indisciplina 
enquanto problema complexo das escolas já que interfere com o normal fun-
cionamento das aulas, perturba a aprendizagem, compromete as relações entre 
pares, coloca em causa o ambiente escolar e afecta a interacção quotidiana entre 
professores, pessoal não docente e alunos. 
Mais do que explicações para a problemática da indisciplina, com este artigo 
pretendemos dar conta da dimensão e de algumas características deste fenóme-
no numa escola concreta dos 2º e 3º ciclos do ensino básico que, pela sua especi-
fi cidade, não é seguramente representativa daquilo que se passa na generalidade 
do país, mas que também não será obviamente um caso isolado. 
Das várias considerações fi nais que nos apraz tecer sobre o assunto, designa-
damente tendo em conta os dados apresentados ao longo do artigo, relevamos 
os seguintes:
- O número de 885 participações de “ocorrências disciplinares” registadas no 
decurso de um ano lectivo, numa escola que tem pouco mais de 800 alunos, 
constitui um número signifi cativo de casos cujas implicações pedagógicas e orga-
nizacionais são motivo de preocupação e afectam claramente o funcionamento 
normal da escola, em particular os processos de ensino e de aprendizagem.
- Verifi ca-se, de modo semelhante a outros estudos, que os comportamentos 
de indisciplina são, essencialmente, um problema do contexto da sala de aula 
(78%), tendo em conta, quer o facto de se tratar do espaço escolar onde mais 
tempo passam alunos e professores, quer devido ao tipo de interacções que aí se 
estabelecem entre professores e alunos, e entre os próprios alunos; neste senti-
do, em ternos percentuais, foram, portanto, os docentes que mais procederam 
ao registo de “ocorrências disciplinares” (78.4%), seguindo-se os alunos (12.6%) 
e, por último, o pessoal não docente (9%).
- No que diz respeito à gravidade das situações, constatou-se que os com-
portamentos de indisciplina mais graves correspondem a percentagens pouco 
signifi cativas, enquanto, os comportamentos de indisciplina menos graves são 
os mais comuns.
- Em termos das características dos alunos que foram alvo de “participação 
disciplinar” retiraram-se algumas ilações: i) relativamente ao género, são clara-
mente os alunos do género masculino que mais se destacam no avolumar deste 
fenómeno na escola, com 70,3% das ocorrências, contra 29,3 das alunas; ii) em 
termos etários, numa escala de 10 a 18 anos, foram os alunos mais velhos – em 
particular aqueles que se encontravam “fora do período normal” de escolarização 
dos 2º e 3º ciclos do ensino básico, neste caso, 7 alunos, de um total de 8, com 
17 e 18 anos – que registaram as percentagens mais elevadas das participações 
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de “ocorrências disciplinares”; para além destes, é o grupo dos alunos com 13 e 
14 anos que assume maioritariamente essa característica; no pólo oposto, como 
“menos indisciplinados”, estão os alunos mais novos, com 10 anos; iii) em ter-
mos de anos de escolaridade, talvez em sintonia com os dados anteriores, são os 
alunos do 9º ano que, em termos relativos, maior percentagem de “ocorrências 
disciplinares” apresentam; iv) no que refere à variável da nacionalidade (dado 
estar-se perante uma comunidade marcada pela imigração), embora, em termos 
absolutos, o maior número de alunos com ocorrências disciplinares sejam natu-
ralmente os alunos de nacionalidade portuguesa, em termos relativos, essa lide-
rança vai para os alunos de países africanos (42,3%) e para os oriundos de outros 
países (34,4%), a que se seguem os portugueses (27,9%); em contrapartida, são os 
alunos provenientes de outros países europeus que apresentam os valores mais 
baixos (20%) de “ocorrências disciplinares”.
- No que se refere aos docentes que utilizaram este mecanismo de “participa-
ção de ocorrências disciplinares”, neste caso, em contexto de sala de aula, refi ra-
se o seguinte: i) a participação de “ocorrências disciplinares” não é generalizada, 
já que 20% dos professores desta escola não recorreu a este procedimento; ii) o 
número de participações por docente também é díspar, pois, embora a média por 
docente seja de 8,6 participações, há 16% que participaram uma única vez, em 
contraponto com uma única docente que redigiu entre 46 e 55 participações; iii) 
em termos de género, são as professoras quem mais recorre a este procedimento 
(77.1%); iv) na distribuição por disciplinas e departamentos curriculares, verifi ca-
se o maior número de registos na disciplina de Educação Visual e Tecnológica 
(23.5%) e no departamento de Línguas e Literaturas (33.6%).
Não obstante estarmos perante um “estudo de caso”, com características es-
pecífi cas, circunscrito e, como dissemos, não generalizável, não podemos dei-
xar de destacar que, para a Escola EB 2,3 que foi objecto desta investigação, a 
percentagem consideravelmente elevada de alunos com registo de situações de 
indisciplina (28.5% do total dos alunos matriculados) constitui necessariamente 
um problema preocupante. E a Escola EB 2,3 (embora não tenhamos na síntese 
apresentada neste artigo destacado este aspecto) tem consciência do problema, 
procura envolver os vários actores na análise da situação, defi ne estratégias (al-
gumas inovadoras) e implementa meios de resposta (dentro do seu espaço de 
manobra) direccionados para a melhoria do ambiente escolar. No entanto, como 
é sabido, as causas efectivas e as respostas adequadas para o fenómeno não se 
podem circunscrever ao âmbito da própria escola e dos seus actores. Trata-se 
de uma problemática mais vasta que implica um nível de actuação que vai para 
além dos muros da escola, já que não poderemos deixar de ter presente quer as 
particularidades dos contextos locais em que ocorre (dimensões sócio-culturais, 
económicas e familiares), quer as características do próprio sistema educativo 
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e dos meios postos à disposição dos estabelecimentos de educação e de ensino. 
Certamente que uma aposta na prevenção, na formação dos actores, na proxi-
midade entre a escola e as famílias, na decisão baseada na avaliação das situa-
ções, constituem estratégias importantes para enfrentar a indisciplina na escola 
– porém, não se trata de um problema com soluções simples, fáceis, imediatas e 
sectoriais, nem a efi cácia das acções, mesmo quando estas são adequadamente 
concebidas e aplicadas, pode ser exigida a curto prazo.
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Abstract
This article tries to present some of the data on the problematic 
of indiscipline in students of a junior high school. This is a case study 
conducted in a Portuguese school in a metropolitan space of a big 
city of the south bank of the Tagus River. The main empirical basis 
of the research is constituted by a set of documents regarding the 885 
“disciplinary events” registered in the school during the 2007/2008 
school year. These documents were consulted in the archive of the 
school and subject of statistical treatment. With this study we aim 
to describe the disciplinary events, the characteristics of the several 
actors involved, and the mechanisms of response from the different 
schools bodies and agents. Taking into account the vast set of dimen-
sions that this theme presents us, the data we present here are limited 
to the analysis of the following aspects: the scale of the phenomenon; 
the students involved (year of schooling, age, gender, nationality); 
the teachers involved (gender, curricular department, subjects they 
teach); the context in which the isolated behavior occurs, namely if 
it happens in the restricted space of the classroom or at the enlarged 
space of the school. 
Keywords: indiscipline; basic school; case study
